
Juiz acusa bancos de agirem com extrema leviandade

A execuÃ§Ã£o extrajudicial prevista no Decreto-lei 70/66 Ã© incompatÃvel com a ConstituiÃ§Ã£o.
Por isso, mutuÃ¡rios do Sistema Financeiro de HabitaÃ§Ã£o (SFH) devem entrar na JustiÃ§a pedindo a
anulaÃ§Ã£o do procedimento, quando forem vÃtimas dessa tÃ¡tica freqÃ¼entemente utilizada por
instituiÃ§Ãµes financeiras.

A decisÃ£o Ã© da 1Âª CÃ¢mara CÃvel do Tribunal de JustiÃ§a do Rio de Janeiro que determinou a
nulidade da execuÃ§Ã£o extrajudicial de bens de mutuÃ¡rios do SFH. Com isso, a adjudicaÃ§Ã£o e os
registros de transferÃªncia da propriedade dos bens devem ser anulados e o mÃºtuo hipotecÃ¡rio
recomposto.

A ConstituiÃ§Ã£o Federal determina que “ninguÃ©m poderÃ¡ ser privado de seus bens a nÃ£o ser
pelo juiz natural, mediante o devido processo legal, assegurados o contraditÃ³rio e a ampla defesa”.

Segundo o relator da aÃ§Ã£o, desembargador Martinho Campos, “certas medidas editadas no regime
militar, como o Decreto-lei 70/66, contrariam direitos e garantias individuais essenciais nos regimes
democrÃ¡ticos – tÃ£o desprezados Ã  Ã©poca – e princÃpios arraigados no direito brasileiro”. Para o
relator, as instituiÃ§Ãµes financeiras, que se valem da execuÃ§Ã£o extrajudicial, agem com “extrema
leviandade”.

Os desembargadores argumentaram que mesmo que o Decreto-lei 70/66 nÃ£o tenha sido revogado pela
ConstituiÃ§Ã£o de 1988, hÃ¡ regras estabelecidas para a execuÃ§Ã£o extrajudicial (RD8/70) que
devem ser respeitadas.

Antes da execuÃ§Ã£o devem ser expedidos trÃªs avisos reclamando o pagamento da dÃvida e a
notificaÃ§Ã£o deve ser pessoal. Se essas exigÃªncias nÃ£o forem observadas, o procedimento Ã© nulo.
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